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A ideia do projeto de
lei que altera a legis-
lação é adequar as
normas à realidade

Alimentos de baixo
teor calórico nas
cantinas de escolas

O
projeto do vereador Pastor
Luciano (PMN) altera a le -
gis lação: ao invés de proi -
bir alimentos gordurosos,

obriga a oferta de alimentos de baixo
teor calórico e que não possuam gor-
duras trans. Segundo ele, é preciso
“evitar um desequilíbrio econômico e
social”. Leia mais na página 2 Fo

to
: I

nt
er

ne
t

DOLM 14.08.12:Camara_Template  13/8/2012  17:32  Página 1



Nada mais do que
justa esta cobrança.
Primeiro para coibir a

violência contra as mulheres. De-
pois para reembolsar o erário pú-
blico das indenizações pagas às
mulheres vítimas da violência do-
méstica”. A afirmação foi feita
pelo vereador David Rios (PSD),
ao comentar a decisão do Insti-
tuto Nacional de Seguridade So-
cial (INSS) de cobrar dos
agressores, na Justiça, em todo o
país, inclusive na Bahia, o que o

órgão gasta com os benefícios
pagos às mulheres submetidas à
violência física por parceiros e ex-
parceiros. 

A Bahia ocupa, hoje, o 8º
lugar em violência contra as mu-
lheres, com 13 mil processos re-
gistrados em 2011. Somente este
ano, as varas especializadas de
Salvador e Feira de Santana, os
dois maiores municípios do Es-
tado, já registraram mais de 9 mil
processos. 

David Rios é autor de projeto

de indicação que tramita na Câ-
mara Municipal de Salvador para
que o Município, o Estado e a
União destinem 5% das multas
de trânsito para ressarcir os hos-
pitais da rede pública de saúde
das despesas com acidentes de
trânsito. 

Em lugar de proibir a co-
mercialização de alimen-
tos gordurosos pelas

cantinas de escolas públicas e
privadas, como prevê a Lei nº
8.292/12, o vereador Pastor Lu-
ciano (PMN) propôs o Projeto de
Lei nº 236/12 tornando obriga-
tória a oferta de alimentos de
baixo teor calórico e que não
possuam gorduras trans. O pro-
jeto altera a legislação, por en-
tender que “não é proibindo
uma atividade que conseguire-
mos educar nossas crianças, mas
dando a opção de forma demo-
crática e sob o amparo de edu-
cadores para saber escolher
diante das informações que lhes
forem disponibilizadas sobre os
benefícios ou malefícios de de-
terminados alimentos”.

Assim, além dos lanches que
comercializa habitualmente, as
cantinas terão que oferecer pão
integral, legumes e frutas. Se-
gundo Pastor Luciano, a lei em
vigor foi concebida a partir da
“brilhante ideia de tentar mino-
rar os problemas de saúde de
nossa população já em sua raiz,
ou seja, educando as crianças

para evitar as doenças nos adul-
tos”. Mas, pondera que a proi-
bição da venda dos alimentos
tradicionalmente comercializa-
dos pode ter como consequên-
cia o fechamento de muitas
cantinas, com a demissão de
inúmeros trabalhadores.

Desequilíbrio
“A maioria das lanchonetes

é terceirizada pelos estabeleci-
mentos de ensino, que não têm
como atividade fim a comercia-
lização de lanches, o que poderá

provocar o fechamento das lan-
chonetes e, consequentemente,
o desemprego de centenas de
pessoas que sobrevivem dessa
atividade, por medo de uma
possível sanção pelo Executivo
desta cidade”, justifica o verea-
dor. 

A ideia do projeto de lei que
altera a legislação em vigor,
como reforça o autor, Pastor Lu-
ciano, é adequar as normas à
realidade, “para evitar um dese-
quilíbrio econômico e social”.
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Alimentos de baixo teor calórico
Projeto de Luciano

Braga obriga cantinas
de escolas a oferecerem
opções mais saudáveis

Cantinas de escolas terão que oferecer também alimentos saudáveis
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David Rios elogia INSS 
por cobrança a agressores

Instituto pede na Justiça ressarcimento das inde -
nizações pagas a mulheres vítimas de violência

“

Vereador Pastor Luciano
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Obaixo contingente de
guardas municipais nos
postos de saúde da ca-

pital baiana aliado à falta de ar-
mamento e treinamento ade-
quado deixam os trabalhadores
desses locais e pacientes des-
protegidos da ação violenta de
criminosos ou do descontrole
de cidadãos insatisfeitos com o
atendimento. O quadro de in-
segurança, que tem se repetido
com freqüência em Salvador,
foi debatido em audiência pú-
blica na manhã de sexta-feira
(10), no auditório do Edifício
Bahia Center, anexo da Câmara
Municipal.  

Requerido pelo vereador
Giovanni Barreto (PT), o encon-
tro reuniu representantes da
Polícia Militar e da Guarda Mu-
nicipal que esclareceram as
condições atuais dos efetivos
de ambas as instituições e as di-
ficuldades para desempenha-
rem o seu papel por faltar
estrutura apropriada. De acor-
do com o supervisor de Opera-
ções da Guarda Municipal,
Clodoaldo Lima de Jesus, dos
1.327 guardas municipais de
Salvador, 204 atuam em postos
de saúde da cidade, número in-
suficiente para suprir a de-
manda existente. “A Prefeitura
possui 700 patrimônios. Para
fazer a cobertura de todos eles,
necessitaríamos de mais de sete
mil guardas municipais”, expli-
cou. 

O supervisor da Guarda
Municipal também informou
que o órgão não está prepa-
rado para dar apoio em postos
de saúde que registram alto ín-
dice de violência. O motivo é a

ausência de armamento “para
atuar de forma mais precisa”.
Apesar das limitações, os esfor-
ços para promover a segurança
nas unidades de saúde são diá-
rios, inclusive com a presença
de viaturas operacionais em al-
guns postos. 

Para Giovanni, uma das so-
luções para o problema é a rea-
lização de concurso público
para a Guarda Municipal. “É
preciso garantir a integridade
dos servidores da saúde e téc-

nicos, e da população que ali
vai se socorrer”, disse o verea-
dor. Ele também defendeu o
aumento do efetivo da Polícia
Militar, que contribui no poli-
ciamento e muitas vezes atua
nos postos com apenas um po-
licial quando deveriam haver
dois. A questão já foi tratada
em reunião, para fazer crescer
o reduzido contingente, se-
gundo o capitão Marcos Davi
Santos, coordenador de Policia-
mento junto à Secretaria de

Saúde do Es-
tado da Bahia.

C a p i t ã o
Davi falou sobre
o trabalho dos
policiais milita-
res em unidades
de saúde esta-
duais e o re-
forço oferecido
em âmbito mu-
nicipal. “Cobri-
mos 23 postos
do Estado e
provisoriamente
dois postos do

município [o 16º Centro de
Saúde em Pau Miúdo e o Cen-
tro de Atenção Psicossocial
(CAPS) em Pirajá, que contam
com número excessivo de ocor-
rências policiais]”, afirmou. 

O capitão ainda chamou a
atenção para a necessidade de
proteção de médicos, enfermei-
ros e demais funcionários na
área externa aos postos (du-
rante seus deslocamentos) e in-
ternamente, quando atos de
violência surgem da insatisfa-
ção de pacientes ou acompa-
nhantes em relação ao atendi-
mento. 

A audiência também con-
tou com a presença do repre-
sentante do Sindicato dos
Tecnólogos, o assessor jurídico
Rafael Solla; e de Renan Xavier,
assessor da deputada estadual
Luiza Maia (PT). 

Terça-feira,
14 de Agosto de 2012
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Abertura de concurso para a Guarda Municipal é considerada essencial pelo vereador

Giovanni defende maior 
policiamento em postos de saúde

O supervisor da Guarda Munici-
pal, Clodoaldo Lima, falou sobre
as dificuldades enfrentadas
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CÂMARA MUNICIPAL
40ª SESSÃO ORDINÁRIA 

4º PERÍODO LEGISLATIVO 

16ª LEGISLATURA 

REALIZAÇÃO: 15 DE AGOSTO DE 2012 - 14:30 HORAS.

Leitura,  Discussão, Votação Ata (2º secretário)

Leitura Expediente (1º secretário)

Vereador Gio-
vanni dirigiu a
audiência
pública
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Você tem direito de
saber onde seu filho
vai nascer!” Este é o

slogan do processo de mobiliza-
ção pela regulamentação da Lei
Maternidade Certa, de autoria da
vereadora Aladilce Souza

(PCdoB). Para discutir o assunto,
ela, que preside a Comissão de
Direitos do Cidadão da Câmara
Municipal de Salvador, promoveu
mais uma audiência pública, na
sexta-feira (10) pela manhã,
desta vez com a comunidade do

Subúrbio Ferroviário. 
No evento, realizado no

auditório do Centro de
Orientação à Família, Ala-
dilce Souza chamou aten-
ção para a importância do
processo de contrução da
vinculação do pré natal rea-
lizado pelas unidades bási-
cas de saúde da região e o
Hospital João Batista Caribé.

O hospital será transformado em
Unidade de Assistência à Mulher,
com uma maternidade de refe-
rência para o Subúrbio Ferroviá-
rio. 

Segundo a vereadora, a pers-
pectiva é que em dezembro seja
inaugurada a Maternidade João
Batista Caribé. “Vamos acompa-
nhar e cobrar compromissos”,
avisou.

ACâmara Municipal de
Salvador, através da
Ouvidoria, realiza

nesta terça-feira (14), às 16h,
a audiência pública “A Im-
portância dos Mestres de Ca-
poeira na Prática de
Educação Física na Rede Mu-
nicipal de Ensino”. O evento,
coordenado pela ouvidora-

geral, vereadora Olívia San-
tana (PCdoB), ocorrerá no
Centro de Cultura da Câ-
mara, na Praça Municipal. 

O objetivo da audiência é
identificar as demandas das
entidades representativas
dos segmentos que atuam na
prática da capoeira em Salva-
dor para estimular o ensino

nas escolas municipais. “A
capoeira é uma atividade fí-
sica fundamental na forma-
ção integral do aluno,
atuando diretamente sobre
os aspectos cognitivo, afetivo
e psicomotor do desenvolvi-
mento infanto-juvenil”, des-
taca Olívia Santana. “A
prática dos Mestres Popula-

res de Capoeira é a garantia
da preservação das tradições
culturais, e a única fonte de
transmissão às futuras gera-
ções dos conhecimentos ad-
quiridos dos antepassados e
das experiências contraídas
durante uma vida de dedica-
ção ao saber popular”, com-
pleta.
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Aladilce Souza, autora da lei, promoveu 
audiência pública no Subúrbio

Lei Maternidade Certa

Mestres de capoeira nas escolas municipais
Assunto é tema de audiência pública nesta terça-feira (14), às 16h, no Centro de Cultura    

Overeador Adriano
Meireles (PR) propõe
através do Projeto de

Lei nº 211/12 o reconheci-
mento de utilidade pública da
Associação Beneficente de
Apoio e Recuperação da
Criança e do Adolescente
(Abarca) no município de Sal-
vador. 

A entidade tem por finali-
dade organizar campanhas e

obras sociais e educacionais
para atendimento a menores
carentes, excepcionais, insufi-
cientes de saúde, idosos e
segmentos excluídos. “A
Abarca presta assistência edu-
cacional, com manutenção de
cursos regulares, treinamen-
tos, cursos profissionalizan-
tes; assistência médica e
odontológica através de con-
vênios com profissionais devi-

damente habilitados, além de
orientação jurídica”, pontuou
o vereador.

A entidade é uma associa-
ção civil, sem fins lucrativos,
de caráter beneficente e assis-
tencial, fundada em 15 de
maio de 2001, com tempo de
duração por prazo indetermi-
nado, com sede provisória na
Rua Barão Vila da Barra, 283-
A - no bairro da Calçada.

Associação Beneficente de Apoio e Recuperação da Criança e do Adolescente atua no bairro Calçada

Reconhecimento de utilidade pública para a Abarca

Vereador Adriano Meireles propõe
reconhecimento público

Aladilce Souza defendeu a regulamentação da lei

“
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